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APRESENTAÇÃO

O livro “Impactos das Tecnologias nas Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
3” aborda uma série de capítulos de publicação da Atena Editora, subdivididos em 4 
volumes.  O volume VI apresenta, em seus 31 capítulos, um conjunto de estudos acerca 
do papel político, histórico, urbanístico e geográfico nas modificação e construção dos 
espaços sociais modernos.

As áreas temáticas da ciência política e histórica nos faz entender o papel dos 
agentes públicos na construção social, bem como as modificações ativas, muitas vezes 
influenciadas por estas políticas, nos ambientes geográficos e urbanísticos atuais. 

O contexto social contemporâneo é um reflexo das ações direcionadas pelas 
políticas de desenvolvimento regional e sustentável. Além das iniciativas estatais, 
observamos o papel da cooperação social no desenvolvimento regional e na formação 
de novas estruturas sociais e urbanísticas.

 Por estes motivos, o organizador e a Atena Editora registram aqui seu 
agradecimento aos autores dos capítulos, pela dedicação e empenho sem limites que 
tornaram realidade esta obra que retrata os recentes avanços inerentes ao tema. 

Por fim, espero que esta obra venha a corroborar no desenvolvimento de 
conhecimentos e novos questionamentos a respeito do papel transformador da 
educação, e auxilie os estudantes e pesquisadores na imersão em novas reflexões 
acerca dos tópicos relevantes na área social.

Boa leitura!

Marcos William Kaspchak Machado 
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DUQUE DE CAXIAS (RJ) SITUAÇÃO PARADOXAL: 
CRESCIMENTO ECONÔMICO X DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL BAIXO

CAPÍTULO 11

Fernando Ribeiro Camaz
UERJ/IE/PPFH/Rio de Janeiro - RJ

RESUMO:Avaliar o desempenho social de um 
município tão rico como Duque de Caxias, os 
aspectos econômicos tão importantes para o 
processo de desenvolvimento, verificando se 
esse crescimento econômico é acompanhado 
de melhorias nos fatores distributivos e na 
qualidade de vida das pessoas: IDH X PIB. 
PALAVRAS-CHAVE: Município, Baixada 
Fluminense, desenvolvimento.

ABSTRACT: Evaluate the social performance 
of a municipality as rich as Duque de Caxias, 
the economic aspects so important for the 
development process, verifying if this economic 
growth is accompanied by improvements in 
distributive factors and the quality of life of 
people: HDI X GDP.
KEYWORDS: County, Lowland Fluminense, 
development.

1 | 	INTRODUÇÃO

O município de Duque de Caxias nosso 
objeto de observação, está localizado na 
Baixada Fluminense, esta região engloba desde 
a área da Baía da Ilha Grande até Campos dos 

Goytacazes, no limite com o Espírito Santo.  Para 
nos situarmos, quanto as suas peculiaridades 
que envolvem o município em questão, vamos 
acompanhar as regras usadas pelo Instituto 
Brasileiro de Estatística e Geografia (IBGE), que 
classificam para efeito de estudo, o território em 
seis níveis hierárquicos. Esta sistemática parte 
do macro para o microuniverso, começando 
pelo país, passando replicando pelas regiões, 
estados, mesorregiões e microrregiões; até os 
municípios de forma individual.

Segundo esta linha de classificação 
e seus conceitos, as mesorregiões são 
subdivisões dentro dos estados brasileiros que 
congregam diversos municípios dentro de uma 
área geográfica específica, que apresentam 
similaridades econômicas e sociais. Criadas 
pelo IBGE são utilizadas para fins estatísticos 
e não constitui, portanto, uma entidade política 
ou administrativa. 

Como já dito, e, seguindo esta linha 
de raciocínio, microrregião, de acordo 
com a Constituição brasileira de 1988, é 
um agrupamento de municípios limítrofes, 
cuja finalidade é integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções 
públicas de interesse comum, definidas por lei 
complementar estadual. 

No Brasil, os municípios são uma 



Impactos das Tecnologias nas Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 6 Capítulo 11 139

circunscrição territorial dotada de personalidade jurídica e com certa autonomia 
administrativa, sendo as menores unidades autônomas da Federação. Atualmente, 
são 5.570 municípios distribuídos em 27 unidades da Federação. O estado do Rio de 
Janeiro está dividido em 92 municípios. 

O município de Duque de Caxias, está localizado na região Metropolitana do 
estado do Rio de Janeiro, possui população de 855.046 habitantes, apresentando 
densidade demográfica de 1.826 pessoas por km2, a 8ª maior do estado, segundo 
o Censo 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
O total de 590.370 eleitores representou 5,09% dos 11,6 milhões de eleitores do Rio 
de Janeiro, configurando-se o 3º colégio eleitoral fluminense. Ainda de acordo com 
o Censo de 2010, 99,6% da população é urbana e apenas 0,4% é rural.  Conforme 
podemos visualizar na figura 1, a localização do município de Duque de Caxias no 
estado do Rio de Janeiro.

Figura 1: Município de Duque de Caxias região metropolitana do Rio de Janeiro. 
Fonte: http://sfb.org.br/fr/connaitre-sfb/map/, adaptado.

No ranking dos municípios que representavam 25% do Produto Interno Bruto 
(PIB) nacional em 2002, Duque de Caxias ocupava a 6ª posição, atrás apenas de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Manaus e Belo Horizonte, respectivamente. Segundo 
o relatório publicado pelo IBGE sobre o PIB dos municípios do país em 2004, Duque 
de Caxias ocupava a 7ª posição na região Sudeste, ficando atrás apenas das capitais 
São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, e dos municípios de Campos, Macaé (RJ) 
e Guarulhos (SP). O PIB per capita do município em 2007 era de R$ 33.398,00.

2 | 	DESENVOLVIMENTO

O município de Duque de Caxias tem como base do seu crescimento econômico 
o refino do petróleo, operado na Refinaria de Duque de Caxias (REDUC), localizado 
no seu segundo distrito, chamado de Jardim Primavera, onde também está localizada 
a sede municipal desde 1991. Em 1999 este município correspondia a 0,8% do PIB do 
Brasil e em 2002 ele já apresentava o 6º lugar no ranking do PIB brasileiro, com 1%.  
O setor de Petróleo e Gás, especificamente a participação da área petroquímica, foi 
responsável pela inclusão de municípios fluminenses, como Campos, Macaé e Duque 
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de Caxias entre os nove primeiros.

2.1	Localização da Refinaria Duque de Caxias

O município de Duque de Caxias apresentou um grande crescimento nos 
últimos anos, com ênfase em dois setores: indústria e do comércio, entre as suas 
principais atividades econômicas. O município possui cerca de 810 indústrias e 10 mil 
estabelecimentos comerciais instalados. Segundo o IBGE, o município de Duque de 
Caxias registrava o sexto maior PIB (Produto Interno Bruto 1999 - 2002) no ranking 
nacional e o segundo maior do estado do Rio de Janeiro, em um total de R$ 14,06 
bilhões. A cidade ainda hoje, ocupa o segundo lugar no ranking de arrecadação de 
ICMS do Estado, perdendo somente para a capital.  Podemos visualizar na figura 2, a 
localização da Refinaria de Duque de Caxias e a Baia de Guanabara.

Figura 2 – Localização da Refinaria de Duque de Caxias
Fonte: Digital Globe (2007).

Quanto à educação no município, podemos afirmar, segundo dados do Estudo 
Socioeconômico dos municípios fluminenses, elaborado pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro, o número total de matrículas nos ensinos infantil, fundamental 
e médio de Duque de Caxias, em 2009, foi de 209.209 alunos, tendo involuído para 
193.376 em 2010, apresentando variação de -7,6% no número de estudantes.

Empresas de vários segmentos têm-se instalado em Duque de Caxias, tais como 
o Jornal O Globo e o Carrefour, aproveitando a privilegiada posição do município, 
próximo das principais rodovias brasileiras: Linha Vermelha, Linha Amarela, Rodovia 
Presidente Dutra, Rodovia Washington Luiz e Avenida Brasil, além da proximidade do 
Aeroporto Internacional Tom Jobim e a distância de apenas 17 km do Centro do Rio, 
levando seus produtos facilmente para grandes centros consumidores: São Paulo, 
Minas Gerais e Sul do Brasil.

2.2	Parque industrial

O maior parque industrial do Rio de Janeiro fica no município, tendo empresas 
cadastradas como Texaco, Shell, Esso, Ipiranga, White Martins, IBF, Transportes 
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Carvalhão, Sadia, Ciferal, entre outras. O segmento está mais concentrado nos setores 
de química e petroquímica, estimulados pela presença da REDUC, a segunda maior 
do país que possui um Polo Gás-Químico e conta com a Usina Termelétrica (Leonel 
Brizola), conhecida como Termorio. 

A Refinaria de Duque de Caxias (REDUC) embora seja a maior empresa do setor 
petroquímico no município e, a maior geradora de empregos, tem 70% de sua mão 
de obra importada de outros municípios do Estado o que compromete a inserção na 
economia local da riqueza produzida pela empresa. Fica, portanto a população local 
restrita a empregos indiretos gerados por empresas terceirizadas, cujas atividades são 
menos sofisticadas com níveis de remuneração menores.  

No cadastro industrial da Firjan, Duque de Caxias ocupa a segunda posição em 
número de empregados no Rio de Janeiro e a terceira em número de estabelecimentos, 
atrás apenas da própria capital e de Petrópolis.

Os principais segmentos industriais são: químico, petroquímico, metarlúgico, 
gás, plástico, mobiliário, têxtil e vestuário. Apesar de um contexto que combina forte 
crescimento econômico nacional e consistente diversificação da economia fluminense, 
Duque de Caxias não experimenta um ciclo virtuoso caracterizado por elevados níveis 
de investimentos produtivos e em infraestrutura dentro do município, atraídos por suas 
vantagens comparativas. 

Conforme podemos visualizar na figura 3, através do número de pessoas 
admitidas e desligadas por setores de ocupação formal em Duque de Caxias (período 
de janeiro a outubro de 2010).

De forma correspondente, são essas três áreas que mais movimentam o mercado 
com admissões e desligamentos ao longo do ano (figura 3).  

Figura 3: Nº. de pessoas admitidas e desligadas por setores de ocupação em Duque de Caxias. 
Fonte: www.caged.gov.br – acesso em 06/12/2010.

Com isso, a expansão dos níveis de emprego e renda, não estão combinados a 
uma melhoria generalizada da capacidade dos atores públicos e privados em reduzir 
os desequilíbrios socioambientais, com resultado no incremento da qualidade de vida 
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da população duque caxiense, aliado a integração ao processo de desenvolvimento 
da cidade.

2.3	Caracterização do mercado de trabalho formal

De acordo com o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), 
foi possível caracterizar o perfil do mercado de trabalho formal do município. As três 
principais atividades que empregam a população caxiense são: serviços, comércio e 
indústria de transformação, respectivamente (figura 4). 

Conforme podemos visualizar na figura 3, os principais setores econômicos e 
o percentual de empregabilidade por áreas, em 06 de dezembro de 2010, Duque de 
Caxias. 

Figura 4: Cadastro Geral de Empregados e Desempregados.
Fonte: www.caged.gov.br 

Desde a emancipação do município, vários fatores econômicos e sociais 
contribuíram para o seu crescimento populacional que aumentou em 1.422% nas suas 
três primeiras décadas de existência. 

Na década de 1960, a instalação da Refinaria de Duque de Caxias (REDUC) e 
a formação de um complexo industrial composto por petroquímicas e distribuidoras 
de gás de cozinha e combustível tornaram-se atrativos à migração de habitantes do 
interior do Rio de Janeiro e de outros Estados.

Outro fator que concorreu para o aumento populacional em Duque de Caxias, 
ainda na década de 1960, foi à especulação imobiliária na cidade do Rio de Janeiro, 
quando uma parcela da população carente deste município, em sua maioria de 
baixa escolaridade e sem qualificação profissional, transferiu-se para os municípios 
próximos, mantendo vínculo empregatício no centro da metrópole. 

Contudo, segundo Albuquerque, (1994:89) e Lago (2000), essa ocupação 
crescente não teria sido acompanhada de obras suficientes de infraestrutura urbana.

Segundo IBGE, Duque de Caxias é o quarto município do Estado em população, 
com densidade demográfica alta e crescimento populacional, acelerado. A densidade 
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demográfica do município é de 1800 pessoas por Km², a 8º do estado.
A taxa média geométrica de crescimento anual para os anos de 91/96 foi de 

1,38%, muito maior do que as médias do Estado (0,92%) e da região metropolitana 
(0,76%). A taxa de crescimento anual estimada de 0,7% com esperança de vida ao 
nascer de 67,49 anos.  A população residente estimada do município, em 2009, era de 
872.762 habitantes. 

Conforme podemos visualizar na figura 5, o gráfico mostra o crescimento 
populacional de Duque de Caxias de 2000 a 2009.

Figura 5: População residente/Estimativas utilizadas pelo TCU para determinação das cotas do 
Fundo de Participação dos Municípios –– FPM.

Fonte DATASUS.

2.4	Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

O objetivo da elaboração do Índice de Desenvolvimento Humano é oferecer um 
contraponto a outro indicador muito utilizado, o PIB per capita, que considera apenas 
a dimensão econômica do desenvolvimento. O IDH pretende ser uma medida geral, 
sintética do desenvolvimento humano. Ele parte do pressuposto de que para aferir o 
avanço de uma população não se deve considerar apenas a dimensão econômica, 
mas também outras características sociais, culturais e políticas que influenciam a 
qualidade da vida humana (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 
2010).

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida comparativa obtida 
pela média aritmética simples de três dimensões ou subíndices: longevidade (esperança 
de vida); educação (taxa de alfabetização de adultos e taxa de escolarização) e da 
renda (PIB per capita ajustado) e é uma forma padronizada de avaliação e medida do 
bem-estar de uma população. 

2.4.1	 O índice varia de zero até 1, sendo considerado:

•	 muito alto, maior ou igual a 0,800 até 1,000 (1 município);

•	 alto, quando maior ou igual a 0,700 até 0,799 (57 municípios);
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•	 médio, de 0,600 a 0,699 (34 municípios);

•	 baixo, entre 0,500 e 0,599 (nenhum município);

•	 muito baixo, entre 0 e 0,499 (nenhum município).

O IDH de Duque de Caxias calculado em 2000, pelo IBGE, revela um IDH de 
0,753, ocupando o 52º lugar no Estado do Rio de Janeiro onde o Município de Niterói 
tem o 1º maior valor de IDH (0,886).

Mas se na virada do milênio, Duque de Caxias começava a expressar um 
crescimento econômico de fôlego, o mesmo não se vê em sua situação social. O 
IDH-M brasileiro em 2002 teve a media de 0,764. O IDH-M de Duque de Caxias teve 
no ano 2000 o valor de 0,753, estando em 56º lugar no estado e em 1796º no Brasil.

Já IDH de Duque de Caxias calculado em 2010, ano do último censo completo 
do IBGE, revela um discreto aumento no IDH que subiu para 0,711, ocupando o 49º 
lugar no Estado do Rio de Janeiro e a modesta posição de 1574º no Brasil. Conforme 
podemos visualizar na figura 6, a tabela com o ranking do IDHM dos Municípios de 
2010 (com dados dos Censos 1991, 2000 e 2010).

Figura 6: Ranking do IDHM dos Municípios de 2010.
Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 2013. 

O município de Niterói apesar de uma pequena queda continua em 1º lugar no 
Estado com o maior valor de IDH (0,837) e ocupando o 7º lugar a nível nacional.  

O gráfico abaixo compara o IDH de Duque de Caxias com o da capital e com 
o dos outros municípios da região, com os quais estabelece fronteiras, mostrando o 
lugar que ocupam no ranking estadual.
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2.4.2	 Comparações do IDH de Duque de Caxias com o da capital e com o dos 

outros municípios da região. 

A figura 7, o gráfico compara o IDH de Duque de Caxias com a capital e com 
outros municípios da região, com os quais estabelece fronteiras, mostrando a posição 
que ocupam no ranking estadual.

Fonte: Plano Municipal de Saúde 2010-2013.

Os dados do quadro acima constatam que, as condições de vida da população 
de Duque de Caxias, em relação aos demais municípios da região adjacente a ele não 
é boa, pois Duque de Caxias possui o terceiro pior IDH dentre os municípios vizinhos.

Estes indicadores sugerem que as condições materiais de vida são bastante 
desfavoráveis em todas as áreas do Município. Sabendo-se que a esperança de vida 
ao nascer em Duque de Caxias é de 67,49 anos (dados do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) / Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) / Fundação João Pinheiro (FJP)) e que o município possui a segunda maior 
economia do Estado, como possui um IDH que é o 56º do estado e o 1796º do Brasil?

O fato de Duque de Caxias ter um PIB tão expressivo e uma colocação tão 
ruim no IDH-M é intrigante, logo, temos que questionar como é possível a geração de 
recursos substanciais, e tudo isso não refletir internamente na melhoria da qualidade 
de vida da população. A partir disto, indaga-se se: o cerne do desempenho social de 
Duque de Caxias, não estaria relacionado à gestão de seus recursos?

A Região Sudeste, onde se situa o município de Duque de Caxias e o Estado 
do Rio de Janeiro, é a região geoeconômica mais importante do país, respondendo, 
juntamente com os estados de São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo, por 55,4% 
do PIB brasileiro. O território fluminense, com uma área de 43.766,6 km², está dividido 
em 92 municípios agrupados em oito Regiões de Governo (Metropolitana, Noroeste 
Fluminense, Norte Fluminense, Serrana, Baixadas Litorâneas, Médio Paraíba, Centro-
Sul Fluminense e Região da Costa Verde).  

De uma forma geral, as capitais concentram especialmente atividades do setor 
de serviços, como bancos, financeiras, comércio e administração pública.  Além das 
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capitais, 11 municípios se destacam na participação do PIB, todos com equilíbrio 
entre serviços e indústria, agregando 8,6% da renda do país: Guarulhos, Campinas e 
Osasco, todos em São Paulo têm cada, 1% do PIB nacional; São Bernardo do Campo 
(SP), 0,9%; Betim (MG), 0,8%; Barueri e Santos (SP), 0,7% cada; Duque de Caxias e 
Campos dos Goytacazes (RJ) têm 0,7% cada; São José dos Campos (SP), 0,6%; e 
Jundiaí (SP), 0,5%.

A Região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro continua concentrando 
67,6% do PIB, apesar de ter perdido 7,5% em participação no período de 2002 a 2010. 
Já as Regiões Norte Fluminense (3,7%), Costa Verdes (1,8%) e Baixadas Litorâneas 
(1,1%) aumentaram suas participações no PIB. Já o município do Rio de Janeiro, com 
46,7%, teve a maior participação, e São José de Ubá, a menor 0,02%. Estes dados são 
uma ferramenta de análise setorial, para estudos e planejamento do desenvolvimento 
sustentável.

Em relação ao desempenho municipal em 2010, cinco municípios se destacaram 
na liderança das participações no PIB do Estado, mantiveram suas posições no ranking 
e concentraram 64,9% da economia fluminense, contra 66,3% em 2009: Rio de Janeiro 
(48,2% em 2009 e 46,7% em 2010); Duque de Caxias (6,9% e 6,5%); Campos dos 
Goytacazes (5,7% e 6,2%); Niterói (2,8% e 2,7%); e Macaé (2,7% e 2,8%).

 A perda de participação do Rio de Janeiro refletiu, em parte, a moderada 
recuperação do setor extrativo mineral na maior parte dos municípios produtores de 
petróleo. Já o município de Duque de Caxias sofreu com o aumento nos preços desta 
matéria prima, que impactou a atividade de refino, na medida em que expandiu os 
custos intermediários, reduzindo o valor adicionado do município. A participação do 
interior retomou sua trajetória de ascensão, passou de 51,8% para 53,3%, registrando 
acréscimo de 1,5 %. 

A Região Metropolitana continuou a ter participação preponderante, com 69,1% 
em 2009 e 67,6% em 2010.  Dentre as demais regiões, cinco melhoraram seu 
desempenho: Norte Fluminense (10,3% em 2009 e 11,2% em 2010); Médio Paraíba 
(6,4% e 7,2%); Baixadas Litorâneas (5,0% e 5,3%); Costa Verde (2,6% e 2,9%); e 
Centro-Sul Fluminense (1,0% e 1,1%). Ao contrário, as Regiões Serrana (4,2% e 3,8%) 
e Noroeste Fluminense (1,0% e 0,9%) registraram perda de participação. 

Cabe ressaltar que no Norte Fluminense e nas Baixadas Litorâneas é de suma 
importância o papel desempenhado pela atividade de extração de petróleo e gás. 
Na região do Médio Paraíba, a atividade automobilística é a que mais influencia o 
resultado da sua economia. 

O maior PIB per capita em 2010 é o de Porto Real, seguido de Quissamã, São 
João da Barra, Carapebus e Angra dos Reis, repetindo as cinco primeiras colocações 
de 2009. Porto Real se destaca pelas atividades do setor automobilístico, Angra dos 
Reis pela geração de energia elétrica - usina nuclear - e os demais pela exploração do 
petróleo e gás natural. 

Os menores PIB per capita encontra-se em Conceição de Macabu, Trajano de 
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Moraes e Aperibé, onde se destaca a presença do setor de Administração Pública.

2.5	PIB alto X IDH baixo

PIB alto não significa, contudo, alto desenvolvimento humano, mostra a pesquisa, 
e os municípios com as maiores rendas per capita do país aparecem mal colocados 
no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Essa situação paradoxal é explicada 
porque a renda per capita é resultado matemático simples da receita do município 
dividida pela população, sem levar em conta a distribuição dessa renda nem estatísticas 
sociais, como saúde ou educação.

 O exemplo limite dessa situação é São Francisco do Conde (BA) que, com 
33.172 habitantes, tem a mais alta renda per capita do país (R$ 296.885,00), mas que 
amarga a 2.743ª posição na lista do IDH dos municípios brasileiros. 

A distorção acontece porque o município, com IDH de 0,714, tem uma população 
pequena, mas abriga uma das maiores refinarias do país. Em segundo lugar, na lista 
do IBGE, está Porto Real (RJ) que tem 16.574 habitantes e uma renda per capita de 
R$ 290.834,00, mas um IDH baixo, de 0,743, ocupando o 2.082º lugar no país. Lá 
existe uma grande montadora de automóveis, o que explica a alta renda per capita.

 Em terceiro lugar, o município de Louveira (SP) abriga centros de distribuição de 
grandes empresas; com 37.153 habitantes, e tem um PIB per capita de 239.951,00, 
mas amarga um IDH de 0,80, ficando na 565ª posição no país.

 Em quarto, está o município de Confins (MG), com 5.943 habitantes e renda per 
capita de R$ 239.774,00 (puxada pela presença do maior aeroporto do estado), tem 
IDH de 0,773, ficando no 1.233º lugar. Em quinto lugar está Triunfo (RS), com 25.811 
habitantes e PIB per capita de R$ 223.848,00 (lá há um polo petroquímico), tem IDH 
de 0,788, em 869º lugar.

Ao entender que o município não se resume a uma mera unidade administrativa, 
sendo um ente federativo do Estado, e que tão pouco se resume ao seu governo, mas 
reúne governo, sociedade e demais organizações não governamentais, percebe-se 
que a gestão dos recursos de um município está nas mãos de um amplo corpo social. 
Neste ponto é pertinente pensar no conceito de desenvolvimento local para elucidar 
o pífio desempenho social de um município tão rico em cifras como Duque de Caxias.

O conceito de espaço no livro, Por uma geografia nova (1978), o conceito de 
espaço é focal. “O espaço é no plano microscópico, como a eletrosfera de um átomo, 
com um campo de forças com energias desiguais. Em função disso, no plano macro 
a evolução espacial não se apresenta de igual forma em todos os lugares”. (Santos, 
p.122). 

(...) O espaço por suas características e por seu funcionamento, pelo que ele 
oferece a alguns e recusa outros, pela seleção de localização, atividades e entre 
os homens, é o resultado de uma práxis coletiva que reproduz as relações sociais, 
(...) o espaço evolui pelo movimento da sociedade total. (SANTOS, 1978, p. 171).

Milton Santos também denomina o espaço como uma instância da sociedade, 
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fator social e não somente como um reflexo social.  Ainda, segundo o autor,

(...) o espaço organizado pelo homem é como as demais estruturas sociais, uma 
estrutura subordinada subordinante.  É como as outras instâncias, o espaço, 
embora submetido à lei da totalidade, dispõe de certa autonomia. (SANTOS, 1978, 
p. 145).

A partir do conceito de desenvolvimento local, que nega o progresso material 
como suficiente para o processo de desenvolvimento, mas que afirma a participação 
popular, o protagonismo comunitário, o empenho pessoal, a endogenia, ou seja, 
iniciativas e recursos endógenos atuando pelo bem-estar coletivo, como partes suas 
imprescindíveis, tentaram compreender esta dinâmica como pode esta vultosa entrada 
de recursos, replicarem em indicadores sociais pífios.

A economia do município começa a ganhar relevo a partir da metade da década de 
90. Mas, nosso diálogo com alguns indicadores será no período de 2000 a 2010, quando 
analisaremos e compararemos o desenvolvimento social com o desenvolvimento 
econômico, considerando alguns municípios em torno. Sendo urgentes as demandas 
sociais da população duque caxienses, é possível pensar em mais uma “demora” nos 
avanços sociais.

Portanto, teremos que acompanhar o comportamento de seus indicadores, 
sociais e econômicos. Sinteticamente, a questão a ser respondida é, há avanços 
sociais associados ao crescimento econômico local?

A partir desta premissa, então podemos analisar esta problemática do 
desenvolvimento econômico versus desenvolvimento social. Pois, tendo-se avanços 
sociais, podemos questionar, até onde a participação comunitária, os recursos 
endógenos, o protagonismo do cidadão, estão envolvidos nestas melhorias, ou, 
não havendo avanços sociais, podemos questionar quais são os enclaves ao 
desenvolvimento em escala local.

Por fim, esta leitura tem o objetivo específico de propor este diálogo; levantando 
quais fatores, quais aspectos geográficos em escala interna caracterizam-se como 
enclaves ou fomentos ao desenvolvimento local em Duque de Caxias. Objetivamos 
encontrar seus aspectos internos, mas não esquecemos que para um município 
reverter uma situação de desigualdade social, este necessita estar inserida em um 
plano mais amplo, de políticas regionais, mesorregião, microrregiões que promovam o 
desenvolvimento integrado de um conjunto de municípios afins.

A concepção de desenvolvimento econômico e social a partir da geografia não 
pode prescindir do conceito de lugar. A justificativa para o uso da escala local no 
estudo sobre Desenvolvimento Regional é que o lugar é o intermédio entre o mundo 
e o individuo (SANTOS, 1996), ou seja, é o lugar que materializa as potencialidades 
do mundo e o coloca em simbiose com o individuo.  “O Mundo, porém, é apenas 
um conjunto de possibilidades, cuja efetivação depende das oportunidades oferecidas 
pelos lugares”. (SANTOS, 1996, p. 23) 

Como nada acontece fora do espaço, o input transformador do desenvolvimento 
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local é o uso que se faz do espaço, o cotidiano. O cotidiano como conjunto repetitivo 
longe de ser um conjunto de ações coordenadas, expresso cooperação, mas também 
conflito de interesses. As ansiedades, preocupações e necessidades são o que move 
as pessoas em seus afazeres diários, organizando suas ações e criando uma rede de 
relações. (MARTINS, 2002)

Esta concepção de cotidiano permite cogitar racionalmente a participação 
comunitária e o desenvolvimento intermunicipal tendo como alavanca a objetivação 
de um futuro melhor. A aceleração do tempo vivido também contribui para desinflar o 
historicismo, uma vez que a inovação suplanta a tradição, forçando a reconstituição 
constante dos lugares no novo meio técnico cientifico informacional. É o embate do 
tempo da instantaneidade frente ao tempo das tradições.

“Mas sabemos também que os eventos apagam o saber já constituído, exigindo 
novos saberes. Quando, como nos dias atuais, os eventos são mais numerosos e 
inéditos em cada lugar, a reinserção ativa, isto é, consciente, no quadro de vida, 
local ou global, depende cada vez menos da experiência e cada vez mais da 
descoberta”. (SANTOS, 1996, p. 31)

A velocidade com que a informação circula globalmente imbui o cotidiano em 
igual velocidade, forçando as pessoas a desenvolverem novos saberes à medida que 
são expostas a novos cenários e experiências. Assim, o cotidiano abre novas e plenas 
possibilidades para a participação comunitária em um plano de desenvolvimento 
intermunicipal.  

O desenvolvimento econômico e social liga-se ao planejamento de médio e longo 
prazo de políticas públicas e projetos integrados para a cidade. Servindo de referência 
institucional e territorial para articular a discussão do planejamento local, criando 
espaço para a democratização das decisões, não apenas de demandas imediatas, 
como a resolução de problemas imediatistas nas áreas sociais e econômicas locais, 
mas também daquelas decisões que definirão a trajetória do investimento na cidade e 
seus reflexos na região de influência para as próximas décadas.

Lugar e cotidiano são as potências gerais para o desenvolvimento, que se traduzem 
na gestão de recursos humanos, materiais e imateriais. A gestão dentro de um projeto 
de desenvolvimento local não deve abrir mão da participação comunitária. Participação 
comunitária sob o conceito de desenvolvimento local é utilizado nesta pesquisa, sugere 
deliberação popular sobre as ações governamentais de forma qualificada, se a mesma 
não possuir as informações necessárias, em uma linguagem clara, não poderá auferir 
o custo-benefício desta ou aquela proposta, nem poderá contribuir, refletir e sugerir 
de forma relevante para a resolução dos problemas vividos pela mesma. Para tanto 
a participação implica descentralização do poder e de informações, valorização dos 
recursos internos, inclusive o humano, e um planejamento adequado a este fim.

A comunidade participa da vida política de seu município quando percebe que 
pode fazer a diferença, quando não se vê mais como uma força completamente 
esmagada pela imponência do aparelho estatal. É necessário que o governo não seja 
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visto como algo maciço, movido pelos mesmos tradicionais grupos de poderosos, e 
inacessível ao cidadão anônimo. 

Floriano de Oliveira, alerta quanto à limitação dos planos estratégicos imposta 
nos planos de desenvolvimento local.

“Com efeito, multiplicam-se os instrumentos de elaboração de planos de 
desenvolvimento, sem que sejam explicitados os mecanismos que poderiam 
concorrer para a distribuição da riqueza e a gestão compartilhada do território. 
São, nesse caso, propostas que mobilizam os poderes públicos para que estes 
atuem como indutores de um “desenvolvimento econômico local” que, no entanto, 
é entendido como o resultado da execução de planos estratégicos que visam 
mobilizar os recursos sociais e naturais, existentes no território, para viabilizar os 
interesses do capital. Para além das possibilidades reais de desenvolvimento, tais 
instrumentos, predominantemente, apenas viabilizam o uso do território para os 
capitais corporativos e isso se evidencia no fato de que apenas os lugares que 
sejam de interesse direto das empresas logram algum tipo de aprimoramento das 
forças produtivas”. (OLIVEIRA, 2007)

Para tanto, a descentralização política se concretiza em uma estrutura 
institucional mais paritária, clara e fluida. Alem disso o governo local não pode achar 
que os recursos endógenos, serão suficientes para o desenvolvimento. Há de se fazer 
convergir às forças atuantes no município: comunidade e recursos internos; e governos 
local, estadual e federal. Esta articulação feita de modo transparente desqualifica o 
coronelismo presente em alguns municípios como impedimento à descentralização.

Mais do que simplesmente acompanhar os processos já em andamento, a 
apresentação dos projetos antes de sua implementação, possibilita a comunidade 
avaliar quais benefícios e danos serão causados, e poderá intervir a fim de otimizar os 
recursos utilizados sobre aquela área. O Máximo da utilização dos recursos leva em 
conta outra premissa importante do desenvolvimento local, a valorização dos recursos 
internos, e estes podem ser de diferentes. 

Logicamente, se as soluções são locais, isto não significa que são estanques à 
comunidade. É importante a presença dos governos estadual e/ou federal subsidiando 
este processo iniciado e conduzido pela população local. A contribuição destas forças 
deve promover o equilíbrio entre as atividades econômicas do município, o desviando 
de completos atrasos tecnológicos ou ainda de progressos verticais, formando ilhas 
tecnológicas que não dinamizam economicamente o município como um todo, por 
serem demasiadamente isoladas da realidade da força produtiva local. Logo o conceito 
de investimento amplia-se: É a ultrapassagem do entendimento de investimentos 
como construções materiais, ou reposição de capital sobre os serviços públicos. 
Campanhas de conscientização sobre direitos trabalhistas, educação ambiental, 
cuidados domésticos com a própria saúde, e coisas afins são exemplos de ações 
simples, ao alcance do poder municipal, que representam investimentos no capital 
humano, ou em outras palavras, “investimento não material”. (DAWBOR, 1987)

Se os recursos humanos dependem também de investimentos não materiais, ao 
alcance da administração municipal, isto não difere quanto às infraestruturas físicas 
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ou a situação de domicilio. Mas, neste caso, não se prescindi de uma propriedade 
política que permita articular o projeto de desenvolvimento local com as outras esferas 
administrativas. E esta articulação deve estar exposta nitidamente para a comunidade.

Floriano de Oliveira, faz considerações quanto à perspectiva de gestão 
compartilhada e ao uso deste instrumento, relativamente a favor das lutas sociais.

“Do ponto de vista da economia, a escala local não se confunde com a esfera 
municipal, embora tenha se disseminado no Brasil que projetos de desenvolvimento 
devam ser produzidos nessa esfera. Na esfera do município, é possível a realização 
de mudanças sociais importantes que melhorem as condições de vida e organização 
social. Mas como esses objetivos não se dissociam da melhoria geral das condições 
de trabalho e geração de renda, os planos de integração e crescimento econômico 
dependem de um uso racional do solo e compartilhamento de fatores situados 
em espaços sociais muito mais amplos que os territórios municipais. Defendemos, 
por isso, a gestão compartilhada, tanto internamente ao município, como forma de 
restringir o patrimonialismo e o jogo de interesses de grupos econômicos locais, 
quanto para criar maiores níveis de integração econômica entre os municípios, 
reconhecendo que os fatores produtivos numa economia globalizada não se 
restringem a uma cidade ou município”. (OLIVEIRA, 2007)

Os programas desenvolvidos pela prefeitura têm este papel, de articular recursos 
endógenos e exógenos a fim de maximizar as potencialidades do município. Esta 
tarefa, ainda árdua, foi potencializada pela elevação do município a ente federativo, 
com a nova constituição brasileira de 1988. Hoje os municípios têm maior poder de 
arrecadação e de autorregulação, permitindo que desenvolvam em sua estrutura, 
mecanismos de associação e ajuda mútua como os consórcios, e de participação 
popular como os conselhos municipais ou ainda o orçamento participativo. São as 
possibilidades abertas ao desenvolvimento local a partir da constituição de 1988.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observando o panorama, é fácil concluir que as dimensões do país e a diversidade 
regional farão com que a solução para a questão da dicotomia entre o IDH versus PIB 
e a criação de mecanismos que combinem princípios da democracia representativa 
brasileira e a descentralização das políticas públicas.  

Caso não haja uma mudança no rumo e foco nos investimentos que se arrastam 
por algumas décadas, isto porque, historicamente, os grandes investimentos em 
ciência, tecnologia e desenvolvimento estão nos centros e bolsões de riqueza, já 
formados mantendo um círculo vicioso. Círculo este que se resume na criação de mais 
universidades, escolas técnicas, centros de pesquisas, cultura e lazer nestas áreas 
desenvolvidas economicamente (capitais, áreas metropolitanas, etc.) mantendo esta 
concentração em áreas específicas nas cidades.  Os governos municipais, estaduais 
e federal devem estimular e liderar de forma integrada os investimentos em educação, 
geração de empregos, novos centros de pesquisas e cultura em áreas carentes ou 
com índices de desenvolvimento humano baixo.

Porém, o que observamos é um tipo de política imediatista que deve ser 
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desestimulado, pois atende apenas aos interesses financeiros de cunho fortemente 
empresarial, e, estes não refletem os interesses pautados em um projeto de 
desenvolvimento regional e nacional consistente, que integrem o país.  Desta maneira, 
todos os cidadãs e cidadãos poderiam gozar de oportunidades de acesso a melhor 
qualidade de vida, com reflexos nos índices de educação, trabalho e saúde, palavras-
chave de uma nação que pretende atingir, ou melhor, atender até o final do ano de 
2015, as 8 (oito) Metas do Milênio, compromisso internacional com as Organização 
das Nações Unidas.

Para que este tipo de integração, diga-se melhoria do índice de desenvolvimento 
humano, se torne real, devemos considerar que todas as regiões do país, cada 
uma com suas peculiaridades, diferentes contextos, merecendo atenção urgente 
dos Poderes Públicos. A priorização deve começar já. E, poderá ser consolidada 
quando constatarmos que uma região por mais remota e de menor representatividade 
econômica, possa contar com condições de saúde, educação e saneamento básico.

Este “conforto”, que para os moradores de áreas urbanizadas, passa despercebido 
pela maioria no cotidiano. Mas, que para os moradores de áreas remotas, como por 
exemplo, ribeirinhos da Região Amazônica, estes serviços são urgentes e de valor 
incalculável. 

Podemos inferir, que para disseminar o sentimento de mando e prioridades em 
um país de proporções continentais, consolidando a presença do Estado, desde as 
áreas mais prósperas até as mais longínquas. A educação é um exemplo e pode ter 
um papel fundamental.  Mas esta ferramenta deveria ser amplamente patrocinada pelo 
Poder Público, mobilizando a sociedade e replicando estes valores em toda nação.

As estratégias de política educativa podem e devem explorar as margens de 
autonomia do sistema educativo; podem e devem apostar na repercussão ao longo da 
rede da ação exercida sobre um dos nós principais. Um e outro processo requerem, 
contudo, a consciência clara da compatibilidade entre as políticas ensaiadas no nó 
educativo e aquelas em curso na pluralidade de outros nós estruturais, o que, em 
democracia, entenda-se bem, passa menos pela imposição de um plano único e 
central e mais pela consolidação de um quadro regulador onde possam integrar-se, 
exprimir-se e concorrer os múltiplos projetos sociais que atravessam a sociedade.

Assim, a educação profissional e tecnológica tem de ter, necessariamente, a 
intencionalidade estratégica do desenvolvimento, recusando, pois, reduzir o seu 
alcance a mera adaptação da formação escolar e para escolar a necessidades dos 
empregadores, das forças vivas, do mercado de trabalho, sempre imprecisamente 
esclarecidas, o que vem a ser, em regra, definido em função do estado conjuntural 
de diversas relações de força. Avanços substantivos poderão ser possíveis no 
esclarecimento da questão, levando-se em conta que o sistema educativo, não 
constituindo apenas um subproduto da estrutura social, antes um campo de forças 
nela atuante, deverá estar atento à organização social do trabalho, sob pena de os 
mesmos progressos educativos desencadearem efeitos sociais perversos.
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Não é possível aceitarmos que hoje, quando observamos o desejo de diversas 
nações em se apropriarem dos recursos naturais do País, os cidadãos brasileiros 
continuem tendo suas habilidades e competências desperdiçadas, por falta de uma 
política educacional, clara e objetiva.  Evidenciamos a necessidade de geração de 
novos profissionais cidadãos que possam desenvolver a integração nacional. 

As soluções já foram encontradas, os meios existem, o que falta apenas é 
vontade política. Este quadro de carências, associado à tradição de centralização 
política, produziu uma estrutura viciada, onde é bastante comum o exercício de 
práticas clientelistas, que minam os canais de participação cidadã. Nestes casos, 
a descentralização e municipalização são insuficientes para garantir o exercício da 
cidadania.

O país necessita, portanto, de um projeto de desenvolvimento humano que 
mescle os fatores econômicos e sociais, integrando os diversos saberes e as fontes 
de produção.  O direito aos serviços essenciais como atendimento médico, educação, 
habitação, são tão importantes quanto o direito à informação para a conformação 
de cidadãos habilitados a atuarem de forma direta na política local. O exercício dos 
direitos políticos é indissociável dos direitos civis e sociais. 

Daí a crítica permanentemente presente segundo Freire (1996, p. 14), “em mim 
à malvadez neoliberal, ao cinismo de sua ideologia fatalista e a sua recusa inflexível 
ao sonho e à utopia”. E, que literalmente, não estejamos abrindo mão dos recursos 
naturais e humanos por ineficácia de ações governamentais, facilmente superáveis 
por meio de um projeto de educação.
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